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CONTEÚDO DA APRESENTAÇÃO

1. Quais são os verdadeiros desafios demográficos?

2. Quais os perigos da negação demográfica?

3. Queremos implementar políticas públicas sérias? 

Então, aqui temos 4 sugestões concretas

4. Questões no Debate

(Versão revista, inclui as questões colocadas no debate)



Como traduzir os 
seguintes conceitos 
para outras línguas 

nacionais?  

• “Transição demográfica”
• “Esperança de vida”
• ”Idade mediana”
• “Pirâmide etária”
• ”Dividendo demográfico”
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Series1

No  Língua 
Materna

(000) % Acumulado

1 Makhuwa 5,813 26 26
2 Português 3,687 17 43
3 Xichangana 1,919 9 51
4 Elomwue 1,574 7 58
5 Cynyanja 1,791 8 66
6 Cisena 1,578 7 74
7 Echuwabo 1,051 5 78
8 Cindau 836 4 82
9 Xitswa 837 4 86
22 Total 22,243 100

Verdadeiros Desafios Demográficos
Conhecimento e desafio da comunicação e prestação de contas?

Como traduzir e comunicar os conceitos demográficos nas línguas nacionais (Makhuwa, Xichangana, etc?)



UN, 2019

À medida que actualizamos 
os dados, fazemos 

ajustamentos sobre a 
dimensão do crescimento 

populacional

65,3 milhões, UN, 2019
67,8 milhões, UN, 2017
65,5 milhões, UN, 2015
42,8 milhões, UN, 2010
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Figura 1: Evolução e Projecção da População 
Moçambicana: 1890-2075

1975, 
Independência

de Moçambique1891, 
Nascimento do

Estado moderno 
(colonial) 

Fonte: Francisco, 2017; Maddison, 2006; 2010; UN, 2019

Em 2019

30,4 milhões
50º Aniversário da

Independência

1º Centenário da
Independência

Verdadeiros Desafios Demográficos

INE projecta 
para 2019

29,5 
milhões

Resiliência da evolução populacional e perspectivas de crescimento: dentro de 25 anos temos mais 30 milhões.
Não temos desculpa para dizer que não sabíamos que até 2050 Moçambique atingirá os 60 milhões de habs.



3000000 2000000 1000000 0 1000000 2000000 3000000

  0- 4

  5- 9

10-14

15-19

20-24

25-29

30-34

35-39

40-44

45-49

50-54

55-59

60-64

65-69

70-74

75-79

80+

Numeros

2007

2017

3. CARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO

3.2.c) Evolução da Estrutura Etária (2007 – 2017)

Homens Mulheres

 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTATISTICA

Idade 
Mediana

16,6 
anos

Verdadeiros Desafios demográficos

Quem quiser saber se Moçambique está a desenvolver ou sub-desenvolver 
olhe para esta imagem, sobretudo para o aumento da base da pirâmide.

Um país que 
desenvolve reduz 
a base e aumenta 
a parte do meio. 
Aumenta 
também a idade 
mediana e não 
diminui como 
acontece em 
Moçambique que 
passou de 19 anos 
em 1950 para os 
actuais 16,6 anos.



Verdadeiros Desafios demográficos
Outros exemplos de subdesenvolvimento em curso: PEA e taxa de 
dependência demográfica. Estas taxas testemunham um processo de 
subdesenvolvimento em vez de desenvolvimento. Não é um problema apenas 
do Governo, mas de toda a sociedade que não é capaz de gerar transformação 
economia e social desenvolvimentista.

3.16.a) % da população economicamente activa por sexo

População Economicamente Activa é a mão de obra disponível para a produção de bens e serviços

3. CARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO
 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATISTICA

3.16.c) Taxa de Dependência Demografica

Em cada 100 pessoas existem cerca de 99 pessoas a espera de outras para lhes suportar em todas as suas despesas

Taxa de dependência é a razão entre pop inactiva (0 – 14 anos e 65 anos e mais de idade) e a pop economicamente activa (15 a 64 anos de idade  na data de referência do Censo
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3. CARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO
 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATISTICA



Consumo de Kilocalorias per capita por dia em 
Países Seleccionados

Recomendação 
da OMS

Limiar de 
sobrevivência 
nutricional

Verdadeiro Desafios demográficos
Outro indicador de subdesenvolvimento e pobreza crónica. Em meio século Moçambique não conseguiu 
passar a linha recomendada pela OMS.  Contrariamente ao que alguns defendem não é um problema 
causado pelo capital, mas um problema de falta de capital.  A pobreza reina resiliente há séculos.



ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 
NOS PAÍSES DA SADC, 1990-2015

IDH de 
Moçambique tem 

melhorado, no 
ultimo ¼ de 
século, mas 

sempre no último 
lugar na SADC 

Verdadeiros Desafios demográficos
A capacidade de ampliação do desenvolvimento humano, no sentido de ampliação das escolhas das 
pessoas aumenta lentamente, demasiado lentamente para que Moçambique continue em último 
lugar na SADC.
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CRESCIMENTO DO PIB COM LNG 

CRESCIMENTO DO PIB COMPENSADOR DOS 3%  Projecção do 
Ministério de 

Economia e Finanças 
(MEF) contando com 
o crescimento com 
LNG (gás natural 

liquefeito) ignora  as 
necessidade de 

expansão de capital e 
infra-estruturas 

unicamente para 
cobrir o crescimento 
populacional de 3% 

ao ano.

Os Perigos da Negação Demográfica



q Como lidar com a crença que o elevado crescimento 
populacional não representa ameaça, porque a densidade 
populacional ainda é baixa?

q Estudos internacionais mostram que cada 1% de 
crescimento populacional preciso de 6-7% de expansão do 
PIB, unicamente para compensar o custo da expansão 
demográfica. Mesmo considerando apenas metade, significa 
que o PIB moçambicano devia crescer entre 

12% - 15%
Unicamente para sustentar o crescimento populacional.
Os ECONOMISTAS entendem este défice prolongado?

Os Perigos da Negação Demográfica
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Moçambique Mauricias Botswana Líderes AA Zimbabwe Malawi Fonte: UN, 2017

Os Perigos da Negação da Demográfica
Existe elevado consenso sobre a necessidade de redução da mortalidade, mas fraco consenso 
sobre o necessidade de redução da fecundidade para se ajustar à nova mortalidade. A 
fecundidade continua resiliente… para quê? Veja a diferença entre Moçambique e países como 
Zimbabwe, Botswana e Maurícias com uma transição demográfica mais acelerada.



Figura 1: Moçambique e os Países Líderes da Transição da 
Fecundidade na África Austral, 1950-2015 

 

 

Transição 
incipiente e 
circunscrita 

principalmente à
queda da 

mortalidade, em 
todo o país, 
excepto em 

Maputo, Cidade e 
Província.

Os Perigos da Negação da Demográfica
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Figura 2: Crescimento Absoluto e Relativo da 

População, 1970-2017

Fonte: INE, 2019

INE
2,8%?

Contrariamente ao 
que declara o INE, a 
taxa de crescimento
geométrica indica 

3,1%.
Seja como for, significa 

que a duplicação 
populacional 

acontecerá entre 20 a 
25 anos. Ignorar isto é 

insensato e 
irresponsável.

Os Perigos da Negação da Demográfica



14

Proj. em 2075 2018 2025 2050 2075
Momentum 29 31 40 43
Reposição instantânea 29 31 42 50
Mortalidade constante 30 36 60 80
Fecundidade baixa 30 36 62 85
INE_proj2007-2040+ext 28 33 57 98

Fecundidade média 31 37 68 104
Migração zero 31 37 68 104
Fecundidade elevada 31 38 74 125
Sem mudança 31 38 78 161
Fecundidade constante 31 38 88 207

Fonte: INE, 2010; UN, 2017

Tabela 1: Previsão da População, Segundos Nove Variantes de 
Projecção  da ONU e Uma do INE, Moçambique, 2018-2075

< 100 
milhões de 
habitantes

>100 milhões 
de 

habitantes
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Informação sobre Desenvolvimento, Instituições e Análise Social 

MOÇAMBIQUE TERÁ MAIS DE 100 MILHÕES DE HABITANTES NO 1º CENTENÁRIO DA SUA INDEPENDÊNCIA?  

INTRODUÇÃO 
 
A celebração do 1º centenário da independência de 
Moçambique, em 2075, poderá contar com uma popu-
lação acima de 100 milhões de habitantes (Figura 1). 
Esta é a previsão de cinco das nove variantes da 
última Revisão da Projecção mundial, publicada em 
Junho 2017, pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) (UN 2017). Será isto uma boa ou má notícia? 
Depende. 

Depende da percepção sobre a relação entre popula-
ção e economia, cultura e outras instituições da socie-
dade. Os que acreditam que o facto de Moçambique 
ser pouco povoado é um dos motivos que justificam 
incentivar-se o crescimento rápido da população, a 
expectativa de se passar a barreira dos 100 milhões de 
habitantes, dentro de seis décadas, é encorajadora. 
Em contrapartida, os que acreditam que a melho-
ria do padrão de vida de toda a sociedade, e não 
apenas de uma pequena minoria, depende mais 
da qualidade do que da quantidade dos filhos 
gerados, o rápido crescimento demográfico antevê 
enormes problemas e desafios.  

Mas antes de avançar para tal tipo de debate, o 
qual facilmente resvala para o confronto de cren-
ças e convicções filosóficas e ideológicas, é impor-
tante conhecer e reflectir sobre o leque de possibi-
lidades deriváveis das principais hipóteses de 
conjugação dos componentes de mudança da 
população - fecundidade, mortalidade e migração 
líquida (imigração menos emigração). Este será o foco 
do presente texto, deixando-se para uma próxima 
oportunidade, o debate sobre se a manutenção de 
altas taxas de crescimento populacional, é ou não uma 
boa notícia. 

1. Taxa de crescimento sem precedentes  

Se os resultados preliminares do Censo 2017 forem 
confirmados pelos dados definitivos que o Instituto 
Nacional de Estatística (INE) (2017) prometeu divulgar 
no passado dia 30 de Junho, então, a taxa anual média 
de crescimento de 3,5%, na última década, é uma taxa 
sem precedentes. Desde o nascimento de Moçambi-
que, como país e estado moderno, com a configuração 
territorial reconhecida, nacional e internacionalmente, a 
população moçambicana tem aumentando progressiva-

mente, em termos absolutos e relativos. Mas nunca 
antes esta taxa atingiu 3,5% ao ano. Isto é ilustrado 
pelos dois gráficos apresentados neste texto, os quais 
fornecem uma ideia sintética e complementar da evolu-
ção absoluta (Figura 1) e relativa (Figura 2) da popula-
ção moçambicana. 

Parte da Figura 1 mostra a evolução da população, 
entre 1891 e o presente, enquanto a outra parte projec-
ta o seu crescimento até 2075, com base na variante 
média da Projecção 2017 da ONU. O ano 1891 é uma 
referência histórica crucial, ao passar a permitir aferir o 
número de habitantes nascidos ou vivendo no território, 
desde o Tratado Anglo-Português de 11 de Junho de 
1891 (Newitt 1997). Até então, à semelhança dos 
países circundantes, Moçambique não passava de um 
esboço de país em gestação, sujeito a inúmeras dispu-
tas.  

Posteriormente, mais precisamente 84 anos após a 
fixação fronteiriça do território, a Frente de Libertação 
de Moçambique (FRELIMO) desencadeou uma luta 
armada pela libertação do território moçambicano da 
administração colonial portuguesa. Ao proclamar a 
independência em 1975, a FRELIMO não só homolo-
gou as fronteiras fixadas pelo Tratado de 1891, como 
declarou o Português a língua oficial do novo Estado 
Soberano. Ambas decisões revelaram-se cruciais, em 
termos políticos, administrativos e culturais, bem como 
para a configuração da composição, estrutura e tama-
nho da população moçambicana.  

Desde 1950 Moçambique passou a dispor de censos 
populacionais regulares, realizados de dez em dez 
anos. A outra fonte fundamental de dados demográfi-
cos, os registos vitais (nascimentos, óbitos, casamen-
tos, divórcios, filiação, entre outros) foi instituída em 

Agosto 1930, através do Diploma Legislativo nº 254 
que aprovou o código  de registo civil. Segundo 
António Rita-Ferreira, antropólogo e historiador que 
investigou e publicou extensivamente sobre a 
sociedade moçambicana, durante os cinquenta anos 
que viveu em Moçambique, as práticas de registos 
estatísticos a nível local, desde a década 1930, terão 
jogado importante papel na redução da mortalidade: 
“Poucos sabem que os resultados desses 
recenseamentos administrativos eram obrigatoriamente 
remetidos à Direcção dos Serviços de Administração 
Civil em L. Marques”, escreveu Rita-Ferreira, em e-mail 
ao autor deste texto, ao comentar o IDeIAS Nº 45 
(Francisco 2012), dois anos antes de falecer. “Desse 
modo existia uma base sólida para se apurar a 
veracidade dos censos estatísticos efectuados de 10 
em 10 anos”, adiantou ainda Rita-Ferreira.  

Infelizmente, depois da independência a prática 
de registos administrativos de dados vitais foi 
abandonada. O decreto-lei 21/76 revogou o 
Diploma de 1930, como se o sistema de registo de 
então, não pudesse ser liberto dos aspectos 
discriminatórios e tornado inclusivo. Optou-se, 
como diz o ditado anglo-saxónico, deitar o bebé 
fora com a água do banho. Somente neste século 
XXI, surgiu a nova Lei do Registo Civil n.º 
12/2004, mas sua implementação tem sido lenta. 
Enquanto assim for, privam-se inúmeros 
potenciais utilizadores de tão importante fonte de 
dados demográficos; nega-se à maioria dos 

cidadãos o direito fundamental de “serem contados”; 
multiplicam-se censos (populacionais e eleitorais), que 
por sua vez, carecem de uma base independente de 
apuramento do seu grau de cobertura e veracidade. 

Não obstante eventuais limitações dos dados disponí-
veis, através de técnicas indirectas e dados secundá-
rios, hoje, sabemos que nos 84 anos entre o nascimen-
to de Moçambique e a sua independência, a população 
aumentou 2,5 vezes; nos 43 anos seguintes, aumentou 
3,5 vezes. Assim, em termos absolutos, nos últimos 
127 anos a população multiplicou-se cerca de oito 
vezes, com uma particularidade  evidenciada na Figura 
2. 

Exceptuando a quebra temporária entre 1980 e 1997, a 
taxa de crescimento populacional tem evidenciado 
tendência de aceleração progressiva. Mas à luz do que 

ANTÓNIO FRANCISCO 

Proj. em 2075 2018 2025 2050 2075 UN,2017 - 
2075

Momentum 29 31 44 49 43

Reposição instantânea 29 31 46 54 50

Mortalidade constante 29 36 61 82 80

Fecundidade baixa 29 36 60 80 85

INE_proj2007-2040+ext 28 33 57 98 98

Fecundidade média 29 37 65 98 104

Migração zero 29 37 65 98 104

Fecundidade elevada 29 38 71 118 125

Sem mudança 29 38 75 149 161

Fecundidade constante 29 38 80 176 207

Fonte: INE, 2010; UN, 2019

Tabela 1: Previsão da População, Segundos Nove Variantes de 
Projecção  da ONU e Uma do INE, Moçambique, 2018-2075

>100 milhões 
de 

habitantes

< 100 
milhões de 
habitantes

Os Perigos da Negação Demográfica
INE tem apenas uma variante, 
enquanto a ONU tem nove. 
Vai precisar de actualizar sua 
projecção com o Censo 
2017. Esperemos que o façam 
até 2100 ou pelo menos 
2075, se bem que o mais 
importante da projecção do 
INE é a desagregação 
provincial, distrital e 
localidade.



Comparação das tendências da pirâmide da população para Moçambique e Malásia

Ónus e bónus 
demográfico:

Há quem fale do 
dividendo 

demográfico como 
se achasse possível 
ganhar o Jackpot 

sem jogar?

Os Perigos da Negação da Demográfica



1) Garantir melhor “value for Money” e efectividade do trabalho e 

produtos do INE;

2) Acabar com a desorçamentação, começando por respeitar o SITAFE, 
eliminando empresas públicas e os institutos ocultos e inúteis; 

3) Criar e implementar um amplo e eficaz sistema de estatísticas vitais;

4) Rever o sistema de protecção social em conformidade com uma 

perspectiva honesta e não demagógica do lema dos Objectivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS)

“Não deixar ninguém para trás”

Queremos implementar políticas públicas 
sérias? Quatro sugestões concretas



Política Pública a Sério?

 

1997 16.099

2007 20.632

ANO POPULAÇÃO
(1000 Hab.)

2017 27.910

1.1

34.537

VALOR
(1000 USD)

2.6

17.342

1.9

PER CAPITA
(USD)

73.457

9. ORÇAMENTO

9.1.d) Custo per capita dos Censos 1997, 2007 e 2017 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATISTICA

(1) Garantir melhor “value for Money” e 
efectividade do trabalho do INE

Censo de 2017 custou mais 
do dobro do que o Censo de 
1997. É fundamental que se 

garanta um retorno em 
termos de produtos e análises.  
Felizmente, na semana passada 

o INE veio repor alguma 
verdade sobre a confusão 

criada pelo recenseamento 
eleitoral do STAE/CNE, mas 

não chega.



1 População 18+ 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019
2 Total 10,505,726 10,167,210 10,454,571 10,753,594 11,067,095 11,396,386 11,739,592 12,094,002 12,457,978 12,831,889 13,217,627 13,618,919 14,039,813
3 Niassa 557,225 581,395 606,458 632,630 660,109 688,829 718,412 748,325 778,210 808,095 838,263 869,157 901,274
4 Cabo Delgado 821,950 837,751 853,215 868,460 883,674 898,914 914,013 928,730 942,933 956,708 970,287 984,310 999,452
5 Nampula 1,960,394 2,022,950 2,086,392 2,151,192 2,217,988 2,286,835 2,356,977 2,427,315 2,497,158 2,566,596 2,636,242 2,707,352 2,781,284
6 Zambézia 1,779,634 1,831,628 1,885,094 1,940,419 1,997,894 2,057,404 2,118,426 2,180,211 2,242,302 2,304,931 2,368,748 2,434,600 2,503,426
7 Tete 809,208 809,208 879,965 917,542 917,542 998,743 1,042,527 1,088,187 1,135,627 1,184,895 1,236,157 1,289,508 1,345,119
8 Manica 641,737 641,737 688,546 713,351 739,240 766,374 794,791 824,537 855,662 888,178 922,106 957,654 995,041
9 Sofala 789,911 789,911 822,902 841,192 860,794 881,895 904,566 928,931 955,067 982,957 1,012,563 1,043,907 1,076,987

10 Inhambane 645,635 645,635 655,211 660,950 667,576 675,417 684,585 695,230 707,449 721,276 736,654 753,576 771,973
11 Gaza 1,225,109 609,576 616,204 620,927 626,804 634,091 642,834 653,087 664,883 678,184 692,938 709,072 726,531
12 Maputo Província 646,405 674,627 704,573 736,359 770,289 806,594 845,248 886,186 929,384 974,847 1,022,630 1,072,916 1,125,881
13 Maputo Cidade 628,518 642,005 656,011 670,572 685,692 701,290 717,213 733,263 749,303 765,222 781,039 796,867 812,845
14 Confirmação 10,505,726 10,086,423 10,454,571 10,753,594 11,027,602 11,396,386 11,739,592 12,094,002 12,457,978 12,831,889 13,217,627 13,618,919 14,039,813
15 Diferença dos totais 0 -80,787 0 0 -39,493 0 0 0 0 0 0 0 0
16 Pop18+ (10,505726-9890193)615,533 0
17 % Gaza18+ de Gaza-Tab1 99% 49%
18 % Gaza18+ de Gaza-Tab2 55% 49%
19 Pop 18+ (Tab1 x 48,5%) 599,598

Tabela 4: Projecção da População em Idade Eleitoral (18 e mais anos de Idade), 2007-2019, Moçambique

Política Pública a Sério?
A tabela seguinte mostra o erro que exposto no IDeIAS 113p de 13 de Junho que poderá ter sido 
usado pelo STAE para inventar cerca de 980 mil fantasmas em Gaza que justificam a estimativa 
próxima de 1,4 milhões de pessoas com 18 e mais anos de idade em 2019, ignorando a estimativa 
dos 726,531 projectados pelo INE.



1 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

2 Total 986,197 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3 Niassa 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 74,529 76,405 78,278
4 Cabo Delgado 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
5 Nampula 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
6 Zambézia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
7 Tete 0 -77,687 0 0 -87,458 0 0 0 0 0 0 0 0
8 Manica 0 -55,562 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
9 Sofala 0 -41,241 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

10 Inhambane 0 -24,475 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
11 Gaza 986,197 -20,080 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
12 Maputo Província 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
13 Maputo Cidade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

14 986,197 -219,045 0 0 -87,458 0 0 0 0 0 74,529 76,405 78,278

Tabela 3: Diferença Numérica entre as Duas Projecções (Nacional e Provincial) do INE Publicadas em 2010 e 2011 

1 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

2 Total 51% 48% 48% 48% 48% 48% 48% 48% 48% 49% 49% 49% 49%
3 Niassa 46% 46% 46% 46% 47% 47% 47% 47% 47% 47% 49% 49% 49%
4 Cabo Delgado 50% 50% 50% 50% 50% 50% 50% 50% 50% 50% 50% 50% 50%
5 Nampula 48% 48% 49% 49% 49% 49% 49% 50% 50% 50% 50% 50% 51%
6 Zambézia 46% 46% 46% 46% 46% 46% 46% 47% 47% 47% 47% 47% 47%
7 Tete 45% 43% 45% 45% 43% 45% 45% 45% 45% 45% 45% 46% 46%
8 Manica 45% 43% 44% 44% 44% 44% 44% 44% 44% 44% 45% 45% 45%
9 Sofala 47% 46% 47% 46% 46% 46% 46% 46% 47% 47% 47% 47% 48%

10 Inhambane 49% 49% 48% 48% 48% 47% 47% 47% 47% 47% 48% 48% 48%
11 Gaza 99.1% 48.5% 48.2% 47.8% 47.5% 47.2% 47.0% 46.9% 46.9% 47.0% 47.2% 47.4% 47.7%
12 Maputo Província 53% 53% 53% 53% 53% 54% 54% 54% 54% 55% 55% 55% 56%
13 Maputo Cidade 57% 57% 57% 58% 58% 59% 59% 60% 60% 61% 61% 62% 62%

Tabela 5: Percentagem da População 18+ Anos em Relação à Projecção Nacional do INE (Tabela 1) 

A alegada percentagem de 80% de pessoas com 18 e mais anos de idade em Gaza não foi fundamentada, 
mas podia ser atribuída a um erro na base do INE, se bem que nem toda a base foi viciada. 
Independentemente dos erros, o INE é demasiado importante para ser macaqueado como vimos.
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VII-2 

Relativamente ao subsistema atrás referido, o Tribunal Administrativo solicitou, ao Governo, em 
sede do Pedido de Esclarecimentos, informações sobre o que está sendo feito para melhorar o 
funcionamento deste subsistema sobre o qual este Tribunal tem vindo a relatar dificuldades na sua 
plena operacionalização.  

Em resposta, o Executivo referiu que “ estão em curso reformas no Subsistema do Tesouro Publico, 
sendo de destacar a consolidação da cobertura da CUT e Dívida Pública”. 

x No âmbito da consolidação da cobertura da CUT, “ foram aprovadas as regras de gestão das 
contas bancárias do Estado, através do Diploma Ministerial n.º 23/2018, de 2 de Fevereiro, que 
vai permitir ao Governo a titulação, categorização e uniformização das descrições de todas as 
contas Bancárias do Estado. O referido diploma actualiza e unifica as regras para abertura, 
movimentação e encerramento das contas bancárias, enfatizando a necessidade da co-titulação 
das contas pela DNT e conciliação das mesmas”; 

x No que concerne a Dívida Pública, “ foi aprovado o Decreto n.º 77/2017, de 28 de Dezembro, que 
regula os procedimentos para a emissão e gestão da Dívida Pública das Garantias do Estado, e 
igualmente melhoradas as funcionalidades no e-SISTAFE para permitir a extracção de 
informações dos pagamentos efectuados por Operações de Tesouraria”. 

7.3 – Implementação das Recomendações do Tribunal Administrativo 

O Tribunal Administrativo analisou as informações constantes da prestação de contas da DNT em 
2017, para aferir o atendimento às recomendações expedidas. 

O quadro a seguir explicita esses apontamentos e indica a respectiva recorrência nos 3 exercícios 
anteriores, bem como a situação encontrada no final de 2017. 

Quadro n.º VII.1 - Grau do Cumprimento de Recomendações 

Descrição das Constatações 2014 2015 2016 Ponto de 
Situação 2017

Não foi possível apurar o saldo da CUT em Meticais, por falta de 
disponibilização da informação, o que não permitiu a emissão da opinião, 
quanto à fiabilidade do saldo desta conta, constante do Mapa I.

Ocorreu Ocorreu Ocorreu Ocorre

Falta de observância do dever de devolução de saldos de adiantamento de 
fundos à CUT, conforme as Circulares de Encerramento do Exercício 
emanadas anualmente pelo Ministro das Finanças.

Ocorreu Ocorreu Ocorreu Ocorre

Parte significativa dos saldos de caixa  permanece nas Outras Contas do 
Estado e nas Recebedorias, ao envés da CUT, preterindo-se o princípio da 
unidade de tesouraria, estabelecido na alínea a) do número 1 do artigo 54 da 
Lei n.º 9/2002, de 12 de Fevereiro, segundo a qual todos os recursos públicos 
devem ser centralizados com vista a uma maior capacidade de gestão, dentro 
dos princípios de eficácia, eficiência e economicidade.

Ocorreu Ocorreu Ocorreu Ocorre

Há inconsistência entre o valor apresentado no Mapa I da CGE de 2017, na 
rubrica “Outras Instituições do Estado” e o calculado com base nos Anexos 
Informativos 1, 2 e 3.

Ocorreu Ocorreu Ocorreu Ocorre

Constatações Relevantes no Relatório e  Parecer de 2016
Recorrência a partir de 2014 e  ponto de situação em 2017

Fonte :Relatórios e Pareceres das CGE´s de 2014 a 2016

 
Observa-se no quadro anterior, o incumprimento reiterado das recomendações formuladas pelo 
TA nos seus Relatórios e Pareceres, subsistindo a urgente necessidade de tomada de medidas 
concretas para a melhoraria do Sistema de Controlo Interno. 

Tribunal Administrativo (TA) declara que que existe ”...urgente necessidade 
de tomada de medidas concretas de controlo interno”, mas responsáveis do 

MEF pura e simplesmente ignoram... e nada lhes acontece!

Política Pública a Sério?

(2)
Acabar com o 

desorçamentação, respeitar o 
SISTAFE, eliminar empresas 
públicas e institutos inúteis e 
ocultos, para se orientar os 

recursos financeiros 
poupados para prioridades 

cruciais.
A desorçamentação 

corresponde a pelo menos 
uma EMATUM por ano.



A desorçamentação acontece por via da transferência de gastos para fora

do OE e do próprio Estado. Isto assenta no chamado “paradoxo do

controle”, em que o Governo empenha-se mais em controlar a economia

privada, o investimento e os recursos na economia, do que gerir bem os

recursos públicos. O paradoxo evidencia-se no esforço do Governo em

estender e reforçar o controle do sector privado, cedendo e relaxando o

controle sobre o próprio sector público, nomeadamente as contas

públicas. Os recursos poupados com a eliminação da desorçamentação

deveria servir para investir num sistema nacional de estatísticas vitais,

sério e efectivo, e em mecanismos mais inclusivos de protecção social.

Política Pública a Sério?



3. CARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO

3.7.a) % de menores de 18 anos com registo civil

41.4

71.9

2007 2017

 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTATISTICA

Registo de 
Nascimento

32%

Urbano

36%
Rural

31%

Registo 
de 

Óbitos

Homens

45%
Mulheres

55%

Política Pública a Sério?

(3) Estabelecer estatísticas vitais em todo o país 
Não há país desenvolvimento que não tenha um sistema de registos de nascimento e óbitos 
amplo, abrangente e actualizado. Esta tarefa devia fazer parte do caderno de encargos dos chefes 
de localidade e do Administrador do Distrito. Esta seria a sua melhor contribuição para a induzir 
certas transformações demográficas e monitorar a qualidade dos futuros censos do INE.



 

 

 

25 

 

 

 

  

O pouco que se conseguiu avançar em alguns sectores públicos moçambicanos (e.g. Saúde e Justiça) 
carece de articulação e integração abrangente, entre outras razões porque as entidades da 
Administração Públicas interna não assumem este assunto como parte das suas prioridades. O mesmo 
acontece a níveis das administrações distritais e de localidade. A criação de um sistema de registo 
vitais continua a não ser vista como uma das responsabilidades prioritárias das administrações 
públicas locais. 

 

Figura 2: Registo de Nascimentos na Países da África Austral e da CPLP, 2017 

      

   

 

 

 
Este é um dos exemplos mais simples e reveladores sobre o fraco envolvimento do Estado, através 
dos organismos específicos da Administração Pública, no registo sistemático e gestão dos efectivos 
populacionais, desde o nascimento ao falecimento. Evidencia, entre outros aspecto, um baixo nível 
de observância da dignidade e respeito pela cidadania das pessoas. Por outro lado, esta carência 
prejudica sobremaneira a concepção e implementação de programas operacionais de relevância local. 
Os dados dos inquéritos nacionais raramente possuem representativa estatística, para além do nível 
provincial ou distrital, enquanto os dados censitários são obtidos e actualizados de dez em dez anos.  

Paradoxalmente, entidades internacionais como a UNICEF ou o FNUAP, têm-se mostrado mais 
empenhadas em alterar a situação precária relativamente a estabelecimento de um sistema de registos 
vitais, do as entidades nacionais que em princípio deveriam responder por este serviço. Além disso, 
como vários comentadores e analistas têm chamado a atenção, a falta de tal sistema não se deve 
apenas a falta de recursos financeiros. Isto é notório no contraste entre as campanhas de 
disponibilização de cartões de recenseamento aos potenciais eleitores, recorrendo a meios eficiente e 
céleres, e na dificuldade ou mesmo impossibilidade (salvo raras excepções) para se registar as pessoas 
e obter cartões de identidade ao nível das localidades e aldeias. 
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Política Pública a Sério?

(3) Estabelecer estatísticas vitais em todo o país 



Com a perspectiva de avançarmos para a descentralização, no
futuro próximo, não podemos ir para o distrito e as
localidades com conversas académicas sobre transição
demográfica e o dividendo demográfico. Mas podemos e
devíamos colocar no seu caderno de encargos a contribuição
para o sistema de registos vitais. Eles têm lá o representante
da justiça que deve responsabilizar-se pelos registos, mas falta
sentido e orientação para o sistema a criar. Isto não é um
assunto somente da justiça, mas da Administração Pública em
geral. Vamos ficar à espera do sistema eletrónico e da
internet?

Política Pública a Sério?



Política Pública a Sério?
Qual é o significado do lema dos ODS da ONU

“Não deixar ninguém para trás”?

É indispensável que o 
sistema de protecção 
social seja revisto de 

forma realista e 
inteligente para se 
superar a cópia de 

mecanismos que não 
se adaptam à nossa 

sociedade e economia.



O sistema de protecção social forma é restricto, limitado, fragmentado e discriminatório.
Beneficia as pessoas que descontam para a segurança social privada (INSS) e público (INPS),
mas não toma em conta a natureza da demografia e economia de Moçambique. Se os
fazedores de políticas copiassem de forma inteligente os sistemas dos países desenvolvidos
perceberiam que deviam procurar formas de introduzir mecanismos adequados à
informalidade dominante. Por exemplo, o Estado criou um mecanismo indirecto de colecta
de imposto, o IVA. Porque é que não cria um mecanismos também indirecto de devolução
aos contribuintes que continuamos a dizer serem não contribuintes, apenas porque não
descontam os 7% do salário para o sistema de segurança social existente? Porque não se
aloca 1, 2 ou 3% do IVA (precisaríamos de estudar o valor exacto) para a providência dos
contribuintes na velhice?
Os políticos e burocratas são céleres em criar mecanismos indirectos para colectar receitas
que cobrem os gastos correntes do Estado, bem como para a sua própria reforma
(condigna!), mas ineptos em introduzirem mecanismos indirectos de devolução e
compensação às pessoas que entram na idade da velhice.
Não temos imaginação para ir além do sistema caritativo e da esmola humilhante, chamada
prestação mínima, que em 2018 rondou os 376 MTs ($US 6) por pessoa? Prestação mínima,
isto? Não sabemos a diferença entre mínimo e minúsculo, considerando a proporção dos
376MTs/mês em relação ao mais baixo salário dado pelo Estado em 2018? Menos de 10%
dos 4255 Meticais ($US 70) por mês em 2018 é uma pensão minúscula e humilhante!

Política Pública a Sério?



1) O que falta e é preciso fazer para acabar com a desorçamentação e
conseguir maior apoio e espaço para a protecção social?

• Falta uma definição de prioridades pró-desenvolvimento em vez de subdesenvolvimento e
em particular faltam quatro coisas específicas:

(a) Sensibilidade das pessoas quanto à importância da transição demográfica;
(b) Capacidade dos investigadores para serem mais convincentes e persuasivos;
(c) Mais honestidade e menos cinismo político. Habituamo-nos a dizer uma coisa e a fazer outra

totalmente diferente; isto acontece com a descentralização, consolidação fiscal, entre outros;
(d) Quebrar os interesses ocultos que beneficiam do actual sistema discriminatório e excludente.

2) Como entender a relação entre pobreza e demográfica a nível desagregado?
• Numa economia que há milhares de anos era precária e de mera subsistência, enquanto a mortalidade

era muito elevada, a única forma viável de assegurar a continuidade humana era produzir o número de
filho que compensasse minimamente a mortalidade. Em várias comunidades pobreza é não ter filhos.
Porém, quando a sociedade começa a ser capaz de controlar a mortalidade, enquanto a fecundidade não
se ajustar a ela, haverá um elevado crescimento demográfico. A redução da pobreza depende da
capacidade de aumentar capacidade produtiva, mas isto não se consegue aumentando o número de filhos.
Quando as famílias começam a ser capazes de controlar a mortalidade e melhorar a capacidade de
geração de renda, torna-se possível alterar a estratégia reprodutiva focalizada na quantidade para a
qualidade dos filhos (melhor educação, saúde e padrão de vida).

Questões e Respostas Breves no Debate



3) Como é que ter muito filhos criou ou cria mais protecção social?
• Ter muito filhos foi durante milhares de anos o principal mecanismo de protecção social

no regime demográfico antigo assente em elevada mortalidade e natalidade. A razão
porque as pessoas tinham muito filhos era para garantir que, no final, pelo dois em média
sobrevivessem até à idade de substituir os seus país. Em Moçambique ter muito filhos
ainda é o único sistema de protecção social, mas progressivamente este sistema está a
tornar-se inviável. O problema é que o regime demográfico moderno, baseado num
sistema financeiro e de segurança social amplo e inclusivo, ainda é incipiente e restricto a
uma minoria.

4) Porque diz que o retrocesso e aumento da base da pirâmide etária, ou o
aumento da dependência demográfica, não é um problemas apenas do Governo?

• O objectivo não é desculpabilizar a responsabilidade principal do Governo, mas de igual
modo, não podemos irresponsabilizar a sociedade. Na verdade, a maioria das pessoas
continuam a pensar que Moçambique não tem problemas de população porque a
densidade populacional é baixa e pode comportar muita mais pessoas. Para o senso
comum é bom reduzir a mortalidade, mas reduzir a fecundidade é visto como uma
agressão à cultura popular.

Debate: Questões e Breves Respostas


